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Resumo: Este artigo analisa a responsabilidade civil por danos causados por veículos 
autónomos no contexto do ordenamento jurídico português. Partindo da crescente 
integração entre inteligência artificial, robótica e sistemas automatizados de condução, 
examina-se se o regime jurídico existente é suficiente para responder aos desafios decorrentes 
da circulação destes veículos. O estudo clarifica inicialmente os conceitos fundamentais de 
inteligência artificial, robótica e veículos autónomos, abordando ainda o debate sobre a 
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eventual atribuição de personalidade jurídica a sistemas autónomos, concluindo pela 
inexistência de fundamento jurídico para tal reconhecimento. Em seguida, analisa-se a 
aplicação dos regimes de responsabilidade civil previstos no Código Civil, demonstrando que 
a responsabilidade objetiva fundada no risco, nos termos do artigo 503.º, constitui atualmente 
a solução mais adequada para os danos decorrentes da circulação de veículos autónomos. 
Por fim, examina-se a responsabilidade do produtor por defeitos do produto à luz do 
Decreto-Lei n.º 383/89, identificando desafios relacionados com a prova do defeito e com a 
complexidade técnica destes sistemas, o que evidencia a necessidade de adaptações 
normativas para garantir proteção efetiva aos lesados e segurança jurídica. 

Palavras-chave: veículos autónomos; responsabilidade civil; inteligência artificial; 
responsabilidade pelo risco; responsabilidade do produtor. 

 

Abstract: This article analyzes civil liability for damages caused by autonomous 
vehicles in the context of the Portuguese legal system. Starting from the growing integration 
between artificial intelligence, robotics, and automated driving systems, it examines whether 
the existing legal framework is sufficient to respond to the challenges arising from the 
circulation of these vehicles. The study initially clarifies the fundamental concepts of artificial 
intelligence, robotics, and autonomous vehicles, also addressing the debate on the possible 
attribution of legal personality to autonomous systems, concluding that there is no legal basis 
for such recognition. It then analyzes the application of civil liability regimes provided for in 
the Civil Code, demonstrating that strict liability based on risk, under Article 503, currently 
constitutes the most appropriate solution for damages resulting from the circulation of 
autonomous vehicles. Finally, it examines producer liability for defective products in light of 
Decree-Law No. 383/89, identifying challenges related to proving the defect and to the 
technical complexity of these systems, which highlights the need for regulatory adaptations 
to ensure effective protection for injured parties and legal certainty. 

Keywords: autonomous vehicles; civil liability; artificial intelligence; liability based on risk; 
producer liability. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Os veículos autónomos (VA) são produtos tecnológicos complexos que combinam 

inteligência artificial, sensores, sistemas de captação de dados e algoritmos de decisão, 

permitindo a circulação com mínima intervenção humana. A sua introdução representa 

mudanças significativas em relação a veículos conduzidos por pessoas, com relevantes 

implicações técnicas, sociais e jurídicas. 

A responsabilidade civil é um instituto em constante evolução, ajustando-se às 

transformações tecnológicas, econômicas e sociais de cada época. Em contextos de menor 

desenvolvimento tecnológico podem, ainda assim, ser aplicadas de forma extensiva a 

situações decorrentes da realidade atual, marcada por maior complexidade e inovação. 

O ordenamento jurídico português enfrenta, assim, o desafio de enquadrar estes 

novos agentes tecnológicos num sistema que não foi originalmente concebido para eles. 

Analisar a responsabilidade civil por VA exige a compreensão da evolução do instituto, dos 
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seus fundamentos e limites, bem como a identificação de possíveis soluções normativas que 

assegurem, em simultâneo, a inovação, segurança e proteção eficaz dos lesados. 

Deste modo, para aferir a suficiência do ordenamento jurídico português vigente na 

resposta danos causados por veículos autônomos, procede-se, num primeiro momento, a 

análise dos conceitos associados a estes veículos. Em seguida, examina-se  a possibilidade de 

tais entes dotados de inteligência possuírem, ou não, personalidade jurídica. Por fim, analisa-

se a responsabilidade civil dos VA, quer pelos próprios riscos, quer por defeitos, à luz do 

contexto jurídico português. 

2. CONCEITOS FUNDAMENTAIS: IA, ROBÓTICA E VEÍCULOS 

AUTÔNOMOS 

2.1 Inteligência Artificial 

É habitual definir-se Inteligência Artificial como o conjunto de tecnologias, 

essencialmente software, que visam emular capacidades cognitivas humanas. Para efeitos 

jurídicos, o conceito deve ser entendido de forma funcional, ou seja, buscando uma definição 

apta para propósitos concretos, e não um estudo semântico. 

A autonomia da IA é gradativa, estando relacionada com a capacidade do sistema de 

gerar a sua própria heurística e atuar sem determinação imediata de um ser humano. 

Tecnologias de IA já são capazes de compreender discurso humano, jogar jogos complexos, 

dirigir veículos, gerir investimentos, criar arte ou realizar diagnósticos médicos, por vezes 

com maior sucesso que os humanos. Assim, pode considerar-se que Inteligência Artificial 

consiste na habilidade de um sistema não biológico de tomar decisões de forma autônoma, 

avaliando e ponderando diversos fatores antes de agir.4 

 

2.2. Robótica 

Existem várias definições possíveis de robô, porém é necessário abranger os 

elementos essenciais do respectivo conceito. Pode-se afirmar, assim, que este consiste na 

integração de um programa (software) numa estrutura física (hardware), capaz de interagir 

com o meio ambiente.5 

 
4 SILVA, Nuno Sousa e.“Inteligência Artificial, Robots e Responsabilidade Civil: o que é que é diferente?”, in: 
Revista de Direito Civil, Year IV, n.º 4, pp. 691-711, Instituto de Direito Privado, Almedina, Coimbra, 2020. 
Disponível em: https://www.revistadedireitocivil.pt/articles/inteligencia-artificial-robots-e-responsabilidade-
civil-o-que-e-que-e-diferente acesso em: 19/11/2025, p. 696. 
5 ANTUNES, Henrique Sousa. “Inteligência Artificial e Responsabilidade Civil: Enquadramento”, in: Revista 
de Direito da Responsabilidade, Ano 1, 2019, pp. 139-154, p. 143, disponível em: 
<https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2019/inteligencia-artificial-e-responsabilidade-civil-
enquadramento/>, acesso em: 02 de janeiro de 2026. 

https://www.revistadedireitocivil.pt/articles/inteligencia-artificial-robots-e-responsabilidade-civil-o-que-e-que-e-diferente
https://www.revistadedireitocivil.pt/articles/inteligencia-artificial-robots-e-responsabilidade-civil-o-que-e-que-e-diferente
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2.3. Veículos Autónomos 

Existem várias designações para veículos autónomos, pode-se citar por exemplo 

carros robóticos ou carros/veículos de autocondução. Conforme Sofia Alcaide6, sua 

definição pode ser estipulada como: “agentes que possuem capacidade de atuarem por si 

mesmos no âmbito rodoviário, sem necessidade de intervenção humana”. 

A autoridade dos EUA para a segurança no tráfego rodoviário definiu inicialmente, 

em 2013, cinco níveis de automação veicular. Em 2017, seguindo recomendações da 

Sociedade de Engenheiros da Mobilidade, esse sistema foi ampliado para seis níveis (seis 

porque conta-se o número 0), do nível 0 (sem automação) ao nível 5 (automação total). O 

nível de automação determina o hardware e as tecnologias necessárias no veículo, de acordo 

com as funções que o sistema automatizado deve desempenhar. Independentemente disso, 

a condução (humana ou automatizada) depende de sensores como radar, lidar, GPS e 

câmeras, que permitem localizar o veículo, identificar objetos ao redor e tomar decisões 

baseadas nas informações captadas. Para isso, os sistemas automatizados seguem um 

processo típico da robótica.7 

 

3. PERSONALIDADE JURÍDICA E O DEBATE SOBRE “AGENTES 

AUTÓNOMOS” 

A personalidade jurídica, definida como a aptidão para ser titular de direitos e 

obrigações, constitui um pressuposto essencial do Direito Civil, aplicado historicamente a 

todos os seres humanos desde o nascimento com vida (art. 66.º, n.º 1, Código Civil8). Esta 

qualidade jurídica permite imputar deveres e conferir proteção aos indivíduos, garantindo o 

respeito à dignidade humana e a possibilidade de exercer direitos na convivência social.9 

 
6 ALCAIDE, Sofia Patrícia Travassos de Freitas. A Responsabilidade Civil por Danos Causados por Veículos 
Autónomos. Coimbra: Almedina, 2021, p.21. 
7 FELÍCIO, Manuel. “Responsabilidade Civil por Acidente de Viação Causado por Veículo Automatizado”, in: 
Revista de Direito da Responsabilidade , Ano 1, 2019, pp.493-524, p.497, disponível em: 
<https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2019/responsabilidade-civil-por-acidente-de-viacao-causado-por-
veiculo-automatizado-manuel-felicio/>, acesso em: 06 de janeiro de 2026. 
8 CÓDIGO CIVIL PORTUGUÊS. aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 1966 (versão 
consolidada) . Diário da República, Legislação Consolidada, art. 66: disponível em: < 
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075>, acesso em 20 de 
dezembro de 2025. 
9 MONTEIRO, António Pinto; MOTA PINTO, Paulo. Teoria Geral do Direito Civil (4.ª ed., atualizada da 
obra de Carlos Alberto da Mota Pinto). Coimbra: Coimbra Editora, 2005, p.98-100. 

https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2019/responsabilidade-civil-por-acidente-de-viacao-causado-por-veiculo-automatizado-manuel-felicio/
https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2019/responsabilidade-civil-por-acidente-de-viacao-causado-por-veiculo-automatizado-manuel-felicio/
https://revistadireitoresponsabilidade.pt/2019/responsabilidade-civil-por-acidente-de-viacao-causado-por-veiculo-automatizado-manuel-felicio/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
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A discussão sobre a personalidade jurídica no contexto de mecanismos dotados de 

inteligência artificial tem levantado a questão de se tais entidades poderiam ser tratadas como 

“e-persons”. Alguns autores sugerem que, dada a autonomia, a capacidade de 

autoaprendizagem e a adaptação ao meio ambiente dos robôs, seria possível atribuir-lhes 

personalidade jurídica, de forma similar ao que ocorre com as pessoas coletivas. Contudo, a 

análise crítica aponta que essa analogia não se sustenta, pois a autonomia tecnológica dos 

robôs difere fundamentalmente do agir ético humano, que envolve consciência, moralidade 

e capacidade de cuidado com o outro. Assim, a atribuição de personalidade jurídica aos 

mecanismos artificiais carece de fundamento ético e prático, diferindo, também, da 

justificação que existe para as pessoas coletivas, cuja personalidade se reconhece para 

viabilizar a prossecução de determinados interesses humanos coletivos, ainda que de forma 

funcional e técnica.10 

4. RESPONSABILIDADE CIVIL POR RISCOS PRÓPRIOS DOS VEÍCULOS 

AUTÓNOMOS  

4.1. Responsabilidade Civil no Ordenamento Jurídico Português 

A reparação de danos causados por terceiros pela atuação (ilícita) das pessoas é uma 

das principais preocupações do sistema jurídico civil, refletindo uma evolução contínua ao 

longo do tempo. Trata-se de situações em que a conduta de alguém (jurídica) pode atingir o 

interesse de outrem, vindo a lhes causar danos. Nesses casos, o causador do dano deve 

reparar a vítima, configurando-se assim,  a responsabilidade civil.11 

O que antes se restringia a responsabilidade subjectiva, com as transformações sociais 

e desenvolvimentos tecnológicos, viu-se a necessidade da estipulação ao lado dela, da 

responsabilidade objectiva ou responsabilidade pelo risco, que independe de culpa. 

Paralelamente, com o advento da produção em massa e a relação desigual entre produtor e 

consumidor, consolidou-se a responsabilidade do produtor, a qual é mais eficaz na proteção 

ao consumidor.12 

Tradicionalmente, a doutrina distingue duas modalidades principais de 

responsabilidade civil: a contratual e a extracontratual. Essa divisão consolidou-se ao longo 

do tempo e está relacionada à distinção entre direitos relativos e direitos absolutos. A 

responsabilidade extracontratual envolve direitos de eficácia erga omnes, ou seja, que se 

 
10 BARBOSA, Mafalda Miranda. “Inteligência Artificial, E-Persons e Direito: Desafios e Perspetivas”, in: RJLB, 
Ano 3 nº 6, 2017, pp. 1475-1503, pp.1480-1486, disponível 
em:<https://www.cidp.pt/revistas/rjlb/2017/6/2017_06_1475_1503.pdf>, acesso em 06 de janeiro de 2026. 
11 CARVALHO, Luís A. Carvalho. Teoria Geral do Direito Civil I -Introdução e Pressupostos da relação 
Jurídica. Vol I, 6 ed., Lisboa: Universidade Católica Editora, 2012, p. 97. 
12 Ibidem, p. 98. 
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impõem a todos, enquanto a responsabilidade contratual surge do inadimplemento de uma 

obrigação em sentido técnico, independentemente da fonte que a originou.13 

 

4.2. Responsabilidade Subjectiva 

Quando se fala da responsabilidade extracontratual, tem-se a responsabilidade civil 

subjectiva, isto é, fundada na culpa, a qual é a regra geral no ordenamento jurídico português, 

de acordo com o disposto no art.º 48314 do CC. 

Neste sentido, para que o agente responda pelos danos causados, é necessário que o 

mesmo seja imputável, que tenha adotado voluntariamente uma conduta (ativa ou omissiva), 

que essa conduta seja ilícita, que tenha agido com culpa (dolo ou negligência), que tenha 

causado um dano e que esse dano tenha sido resultado do comportamento ilícito e culposo. 

A lei exige demonstração de um nexo de causalidade entre o facto praticado pelo agente e os 

danos sofridos pelo lesado que permita afirmar que o dano dele resulta.  

Como o agente/veículo autónomo não possui personalidade jurídica e assim não 

pode ser considerado imputável, argumentos relacionados a responsabilização subjectiva 

para estes casos estão normalmente relacionados a presunção de culpa do utilizador/ 

proprietário, a qual está presente nos 491º e 493º, n º 1 e 2 do Código Civil. 

O artigo 491º 15 dispõe que aqueles que, por lei ou acordo, têm o dever de vigiar 

pessoas devido à sua incapacidade natural são responsáveis pelos danos que estas causem a 

terceiros, exceto se comprovarem que cumpriram corretamente o dever de vigilância ou que 

os danos teriam ocorrido mesmo se o tivessem cumprido. 

Ou seja, para que haja a resolução dos danos causados por veículos autônomos nesse 

sentido do artigo 491 º, é preciso que os VA sejam equiparados a incapazes para que se tenha 

a responsabilização do utilizador ou proprietário. Como demonstrado anteriormente, esses 

sistemas de inteligência artificial não possuem personalidade jurídica, diferentemente dos 

incapazes e, portanto, esta solução seria difícil de ser aplicada.  

Já o artigo 493.º, n º 116 estabelece que quem possui um bem móvel ou imóvel sob 

seu dever de vigilância, bem como quem assume a responsabilidade pela guarda de animais, 

 
13 BARBOSA, Mafalda Miranda. Lições de Responsabilidade Civil. 1 ed. , Cascais: Princípia,2017, p.13. 
14 CÓDIGO CIVIL PORTUGUÊS, op. cit. art. 66. 
15 CÓDIGO CIVIL PORTUGUÊS, op. cit., art. 491. 
16 Ibidem, art. 493. 
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responde pelos danos que deles decorram, salvo se conseguir demonstrar que não houve 

culpa de sua parte ou que os danos teriam ocorrido mesmo na ausência de culpa. 

A aplicação desse artigo, aos veículos autónomos, revela-se inadequada, desde já, pela 

dificuldade em reconduzir esta realidade tecnológica a pressupostos estabelecidos para a 

constatação dos critérios de tipicidade estabelecidos. Esta norma exige a identificação de 

riscos típicos previamente determináveis de atividade animal, sendo o animal possuidor das 

características específicas da vida, como os sentidos, o que se mostra incompatível com a 

natureza dinâmica e evolutiva da robótica e da autonomia artificial17. 

Por sua vez o artigo 493º 18, n. 2, determina que quem, no exercício de uma atividade 

que seja perigosa pela sua própria natureza ou pelos meios utilizados, causar danos a 

terceiros, deve repará-los, salvo se demonstrar que adotou todas as medidas adequadas e 

exigidas pelas circunstâncias para evitar a ocorrência desses danos. 

Essa disposição consiste em apresentar a responsabilidade em decorrência de um 

dever de vigilância, só se terá a exclusão da responsabilização caso o lesante comprove que 

empregou todos os meios necessários para evitar a concretização do dano. 

Conforme a jurisprudência, aqui citando-se o acórdão do Tribunal da Relação de 

Lisboa processo n.º 1694/18.6T8PDL.L1-7, no preceito exposto tem-se que o legislador 

português ao referir atividade perigosa optou por uma vinculação de uma cláusula geral a um 

conceito indeterminado. O legislador não define o conceito “nem em geral, nem para os 

efeitos do disposto na dita norma, limitando-se a relacionar a perigosidade com a natureza 

da atividade ou dos meios utilizados, remetendo para a doutrina e para a jurisprudência o 

papel de densificação da expressão, pelo que será em face das circunstâncias do caso concreto 

que se determinará se certa atividade é ou não perigosa”19. 

Conforme o mesmo acórdão, considera-se atividade perigosa aquela cujo perigo, 

objetivamente existente, acompanha o seu exercício correto e adequado, mesmo quando 

«tudo corre bem», e não apenas quando ocorre um dano. A perigosidade é, portanto, aferida 

a priori, residindo na própria atividade e nos meios utilizados, e não no resultado danoso, 

embora a gravidade do dano possa evidenciar o grau de risco associado à atividade20. 

 
17 ANTUNES, Henrique Sousa, op. cit, p. 143. 
18CÓDIGO CIVIL PORTUGUÊS, op. cit., art. 493. 
19 Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 22 de junho de 2021, processo n.º 1694/18.6T8PDL.L1-7, 
disponível em: 
<https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/46b235ae3d7ebe3580258710004cd47b?
OpenDocument>, acesso em: 05 de janeiro de 2026. 
20 Idem. 

https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/46b235ae3d7ebe3580258710004cd47b?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/46b235ae3d7ebe3580258710004cd47b?OpenDocument
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Para que esta norma seja aplicada é necessário que os VA se enquadrem como 

atividades perigosas, determinada a priori. Porém, a condução autónoma não se assenta, em 

termos gerais, num risco inerente ao seu exercício normal, mas antes numa lógica de redução 

do risco associado à circulação rodoviária. A elevada percentagem de acidentes imputáveis a 

falhas humanas demonstra que a perigosidade da condução tradicional decorre sobretudo do 

comportamento do condutor, sendo precisamente essa variável que os sistemas autónomos 

procuram neutralizar.21 

Sendo assim, considerando o conceito de atividade perigosa, tal solução não se 

mostra adequada para a responsabilização por danos causados por veículos autónomos. 

Conforme exposto anteriormente, nenhuma das soluções baseadas em responsabilidade 

subjectiva se revelou eficaz, seja em razão da ausência de personalidade jurídica dos veículos, 

seja pelo enquadramento destes como atividades perigosas ou pela sua equiparação a animais, 

em razão da inexistência dos requisitos necessários. 

Dito isso, passa-se, a seguir, à análise da responsabilidade objectiva. 

 

4.3. Responsabilidade Objectiva  

A culpa surge como um dos requisitos fundamentais em qualquer modalidade de 

responsabilidade, porém há situações em que o sujeito responde pagando uma indenização 

mesmo que não tenha agido com culpa, nessas situações, denomina-se responsabilidade 

objectiva ou por risco. Essas hipóteses estão sujeitas ao princípio da tipicidade, conforme, 

por exemplo, expressa o artigo 483/222 CC, segundo o qual a obrigação de indenizar 

independentemente de culpa só existe nos casos expressamente previstos na lei23. 

Na responsabilidade civil objectiva, o dever de indemnizar prescinde da prova de um 

comportamento negligente ou de qualquer forma de culpa, bastando a alegação e a 

demonstração de um facto ilícito causador de danos, bem como o estabelecimento do nexo 

de causalidade entre esse facto e o prejuízo sofrido pelo lesado. 

A máquina amplia as capacidades humanas para além das limitações físicas do seu 

utilizador. Tendo o espaço sido concebido para o homem, a introdução da máquina expandiu 

 
21 FONSECA, Jéssica Sofia Vieira da. Desafios ao Regime da Responsabilidade Civil colocados pela circulação 
de Veículos Autónomos. Braga: Escola de Direito da Universidade do Minho, 2024, Dissertação de Mestrado 
em Direito dos Contratos e da Empresa, p.61. 
22 CÓDIGO CIVIL PORTUGUÊS, op. cit., art. 483. 
23 BARBOSA, Mafalda Miranda. Lições de Teoria Geral do Direito Civil. 1 ed., Coimbra: Gestlegal, 2021, p. 
92. 
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a esfera de riscos a que este fica exposto, nela se incluindo riscos de natureza mecânica e 

riscos de ordem pessoal.24 

No artigo 503º25 do Código Civil, é estabelecido a responsabilidade objetiva de 

acidentes causados por veículos. Este prevê que quem exerce a direção efetiva de um veículo 

de circulação terrestre e o utiliza em benefício próprio responde de forma objectiva pelos 

danos decorrentes dos riscos próprios do veículo, independentemente de este estar 

efetivamente em circulação ou de agir através de um comissário. 

Nesse sentido, para a aplicação do diploma nos danos causados por VA, é necessário 

determinar a amplitude de “direção efectiva”. Não pode esta ser entendida como apenas 

aquele que está com a “mão no volante”, mas também como aquele que detém de facto o 

poder sobre o veículo. Inclui-se, assim, quem tem o encargo de vigilância e a responsabilidade 

de zelar pelo seu funcionamento adequado.26  

Por sua vez, o artigo 505º do mesmo diploma esclarece que a exclusão da 

responsabilidade, seja: “excluída quando o acidente for imputável ao próprio lesado ou a 

terceiro, ou quando resulte de causa de força maior estranha ao funcionamento do veículo”27. 

 Assim, apenas a prova de que um facto alheio à máquina foi a causa do dano permite 

afastar a responsabilidade do respectivo detentor. O dever de indemnizar deixa, deste modo, 

de assentar numa tipologia fechada de riscos, fato que ocorre na responsabilidade pela 

utilização de animais, para a imputação da lesão a qualquer vicissitude ligada ao 

funcionamento do veículo.28 

Com efeito, aplica-se uma interpretação ampla da exclusão da responsabilidade do 

detentor baseada na culpa do lesado. A mesma orientação se revela adequada quando a lesão 

resulta, total ou parcialmente, de um facto imputável a terceiro.29 

Por essa razão, para uma maior garantia de aplicação da responsabilidade com 

abrangência de maiores casos, especialmente aqueles que constituem em funcionamento do 

adequado e envolve riscos próprios dos veículos autônomos, considera-se que o art. 503 do 

Código Civil responde de maneira eficiente. Cabe agora a análise da responsabilização por 

defeitos do produto. 

 
24 ANTUNES, Henrique Sousa, op. cit, 2019, p. 148. 
25 CÓDIGO CIVIL PORTUGUÊS, op. cit., art. 505. 
26 ALMEIDA, Dário Martins de. Manual de Acidentes de Viação. 3ª ed., Coimbra: Almedina, 1987, p. 316. 
27 CÓDIGO CIVIL PORTUGUÊS, op. cit., art. 505. 
28 Idem. 
29 Idem. 
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5. RESPONSABILIDADE CIVIL POR DEFEITOS DOS VEÍCULOS 

AUTÓNOMOS  

5.1. Responsabilidade Civil do Produtor  

A responsabilização por produtos defeituosos, tanto contratual como 

extracontratual, ocorre em Portugal, nos termos do Decreto de Lei (DL) n.º 383/8930, de 06 

de novembro. Ela foi estipulada com base na transposição da Directiva n.º 85/374/CEE, do 

Conselho, de 25 de julho de 1985. 

Já em seu primeiro artigo31, ocorre a determinação da responsabilidade objectiva, 

estabelece que o produtor responde de forma objetiva pelos danos causados por produtos 

defeituosos que coloca no mercado, independentemente da existência de culpa. 

O conceito de produto defeituoso consta no artigo 4º, relacionando-se com a 

segurança esperada. Conforme o nº 1, um produto é considerado defeituoso quando não 

proporciona a segurança legítima que se pode esperar, considerando todas as circunstâncias, 

incluindo a sua apresentação, a utilização razoavelmente previsível e o momento em que foi 

colocado no mercado. 32. 

Neste contexto, salienta-se que estão cobertos pelo regime os defeitos de conceção, 

fabrico e informação. Já o nº. 2º do mesmo artigo determina que não é defeituoso “um 

produto pelo simples facto de posteriormente ser posto em circulação outro mais 

aperfeiçoado”33. 

O artigo 5º prevê situações em que o produtor não será responsabilizado. Em sua 

alínea b), faz-se novamente referência ao momento da entrada em circulação: “tendo em 

conta as circunstâncias, se pode razoavelmente admitir a inexistência do defeito no momento 

da entrada do produto em circulação” 34. Já a alínea e) estabelece que esta responsabilização 

não ocorrerá quando “o estado dos conhecimentos científicos e técnicos, no momento em 

que pôs o produto em circulação, não permitia detectar a existência do defeito”35. 

Abrem-se, aqui, questionamentos específicos para sistemas de IA com capacidade de 

autoaprendizagem: o condutor não deveria responder caso o veículo não tenha aprendido o 

 
30 Cfr. DECRETO-LEI N.º 383/89. de 6 de novembro (Responsabilidade decorrente de produtos defeituosos, 
versão consolidada com alterações posteriores). Diário da República , Legislação Consolidada, disponível em:< 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=729&tabela=leis>, acesso em: 06 de janeiro de 
2025. 
31 Ibidem, art. 1º. 
32 Ibidem, art.4º. 
33 Idem. 
34 Ibidem, art. 5º. 
35 Idem. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=729&tabela=leis
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esperado após a entrada em circulação do produto? E em caso de upgrades, qual a extensão 

da responsabilidade do produtor? O DL não responde de forma satisfatória a essas situações. 

Outro ponto crítico é o ônus da prova. Mesmo diante da responsabilidade objectiva 

do produtor, o lesado deve provar o defeito, o dano e o nexo de causalidade. Um desafio 

significativo, dada a complexidade técnica dos veículos autónomos. Isso torna o decreto 

excessivamente oneroso para a parte vulnerável da relação, indicando a necessidade de 

revisão legislativa.3637. 

Embora não seja o objeto principal deste estudo, visto que só entra em vigor no final 

de 2026, vale a pena mencionar a Diretiva 2024/285338. Esta traz alterações significativas e 

soluções importantes para os problemas citados, como é o caso do ônus da prova. 

Apesar de não prever a inversão desse ônus, apresenta uma resposta moderada para 

o problema. O lesado ainda possui a responsabilidade da prova, porém, agora, com dever de 

informação do lesante, exigindo ainda requisitos de acessibilidade (especialmente em 

situações de alta complexidade técnica). 

A jurisprudência portuguesa e da União Europeia sobre a responsabilidade civil do 

produtor ainda é incipiente. Nos Estados Unidos, entretanto, já existem precedentes, como 

é o caso Neima Benavides v. Tesla, Inc39., onde o tribunal do júri considerou a Tesla 

parcialmente responsável pelos danos decorrentes de um acidente ocorrido em 25 de abril 

de 2019, envolvendo um Tesla Model S em modo Autopilot. 

Este caso evidencia a necessidade de aprofundamento dos estudos sobre a matéria, 

considerando que os veículos autônomos já fazem parte da realidade do transporte e tendem 

a ter utilização crescente, impondo novos desafios ao direito da responsabilidade civil. 

 

 
36 COELHO, Vera Lúcia Paiva. “Responsabilidade do produtor por produtos defeituosos: teste de resistência 
ao DL n.º 383/89, de 6 de novembro, à luz da jurisprudência recente, 25 anos volvidos sobre a sua entrada em 
vigor”, in: Revista Electrónica de Direito, Porto, n. 2, 2017, p. 35, disponível em: < 
https://cij.up.pt/client/files/0000000001/5_619.pdf>, acesso em: 05 de janeiro de 2026. 
37 Cfr acórdão da Relação do Porto de 6/03/2001, processo n.º 0021631, Relator Durval Morais, onde o 
tribunal afirma: “É, porém, ao consumidor, como facto constitutivo do seu direito, que incumbe provar a 
existência de defeito do produto, para além da prova do dano e do nexo causal entre o defeito e o dano.”, 
disponível em:< 
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4bd34c222a6bbe8a80256a4900376a33?
OpenDocument> , acesso em: 08 de janeiro de 2026.  
38 Directive (EU) 2024/2853 of the European Parliament and of the Council of 23 October 2024 on liability 
for defective products and repealing Council Directive 85/374/EEC, OJ L 18.11.2024, disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2024/2853/oj, acesso em: 05 de janeiro de 2026. 
39 Caso Neima Benavides v. Tesla, Inc, Case n.º 1:2021cv21940, United States District Court for the Southern District 
of Florida, disponível em:< https://law.justia.com/cases/federal/district-
courts/florida/flsdce/1:2021cv21940/593426/254/> e em:< https://www.repairerdrivennews.com/wp-
content/uploads/2025/08/gov.uscourts.flsd_.593426.538.0.pdf>, acesso em 08 de janeiro de 2026. 

https://cij.up.pt/client/files/0000000001/5_619.pdf
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2024/2853/oj
https://law.justia.com/cases/federal/district-courts/florida/flsdce/1:2021cv21940/593426/254/
https://law.justia.com/cases/federal/district-courts/florida/flsdce/1:2021cv21940/593426/254/
https://www.repairerdrivennews.com/wp-content/uploads/2025/08/gov.uscourts.flsd_.593426.538.0.pdf
https://www.repairerdrivennews.com/wp-content/uploads/2025/08/gov.uscourts.flsd_.593426.538.0.pdf
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6. CONCLUSÃO 

À luz do exposto, concluí-se que no atual momento, não há justificativas plausíveis 

para a determinação de personalidade jurídica a veículos autônomos, faltando-lhes 

consciência. Com isso, não podem ser considerados imputáveis perante o Código Civil. 

Quanto à responsabilidade civil por riscos próprios dos veículos autônomos, o 

Código Civil apresenta uma solução eficiente no artigo 503. Oferece, desta forma, respostas 

justas e eficazes por meio da aplicação da responsabilidade objectiva.  

Já a responsabilidade civil por defeitos requer ajustes, a fim de evitar ônus excessivo 

ao lesado e de contemplar de forma clara elementos específicos dos veículos autônomos, 

como a capacidade de autoaprendizagem. O produtor não deveria poder exonerar-se de 

responsabilidade alegando o risco do desenvolvimento, especialmente quando o veículo 

colocado no mercado apresenta autonomia e evolução por aprendizagem artificial. 

Além disso, dada a elevada complexidade técnica envolvida na comprovação de 

defeitos ou falhas, o ônus da prova deve ser repensado, de forma a garantir maior equilíbrio 

entre as partes e permitir que o lesado possa efetivamente exercer seus direitos. 

Em síntese, embora o ordenamento jurídico português apresente mecanismos úteis 

para a responsabilização civil, ainda se faz necessária a adaptação e densificação de conceitos, 

de modo a refletir adequadamente os desafios e particularidades trazidos pelos veículos 

autônomos, assegurando proteção efetiva ao lesado e segurança jurídica 
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